EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 23ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO – SP. 

REF. Processo nº 05.202853-5 (Ação Ordinária Declaratória)

Controle: 1978/2005.




JANAINA DE ALMEIDA TELES e OUTROS, já devidamente qualificados nos autos da AÇÃO MERAMENTE DECLARATÓRIA DE OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS aforada em face de CARLOS ALBERTO BRILHANTE USTRA, vêm, por seus advogados, em atenção ao R. despacho de fls. 283, apresentar sua RÉPLICA, com as seguintes razões de fato e de direito.

I – INTRÓITO




1) Antes de se proceder à réplica das alegações contidas na contestação, ressalta-se que esta é uma demanda singular. Os Autores não vieram a Juízo em busca de vantagens patrimoniais, ou para defenderem interesses particulares. Não deduziram no processo um litígio de natureza privada. Na presente ação, os Autores vêm  pleitear o reconhecimento do seu direito sagrado à verdade, consubstanciado na certificação de autoria dos ultrajes a eles infligidos. 



Por isso mesmo, o alcance e o significado da presente ação são bem mais amplos: eles transcendem, manifestamente, a pessoa dos Autores. Trata-se de saber se o novo Estado Democrático de Direito, instituído pela Constituição de 1988, reconhece ou rejeita, por intermédio do seu Poder Judiciário, a responsabilidade dos atos criminosos, praticados pelo Réu na vigência do anterior Estado de arbítrio. 




Os Autores não pedem indenização alguma, pois no nobre entender deles, a dignidade da pessoa humana, princípio basilar sobre o qual se assenta a República Federativa do Brasil (Constituição Federal, art. 1º, III), não tem valor monetário. 




2) Passa-se à Réplica.

II – RÉPLICA À ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA




3) De maneira absurda o Réu alegou, em sua contestação, que este R. Juízo é incompetente para o julgamento da presente demanda tendo em vista tratar-se de questões que envolvem Direitos Humanos, cuja competência de análise seria da Justiça Federal por corolário do que dispõe o artigo 109, § 5º da Constituição Federal. 



De fato, o artigo 109 da Constituição Federal dispõe sobre a competência da Justiça Federal e, em seu inciso V, estabeleceu a competência para “as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo”. 




Contudo, a análise do citado parágrafo 5º, por sua vez, demonstra que estão restritas à competência da Justiça Federal somente os casos em que o Procurador Geral da República expressamente suscitar perante o STJ incidente de competência, momento em que poderá ser deslocada a competência da ação para âmbito federal. 




Ou seja, a exegese teleológica do artigo demonstra que, para haver deslocamento, mediante expresso pedido do Procurador Geral, a ação deve estar em âmbito estadual, o que justificaria a correta competência. Tanto assim que a Carta Magna não fala em competência para propositura, e sim por deslocamento. 




Esta somente seria transferida nos casos em que o incidente fosse suscitado pelo Procurador Geral da República perante o STJ. Nos demais casos, a competência permaneceria com a Justiça estadual, competente para o conhecimento e julgamento da causa.




Além disto, a causa de pedir da ação não é o reconhecimento de violação aos direitos humanos, mas sim o reconhecimento (declaração) da relação jurídica de ocorrência de Dano Moral aos Autores e como tal a causa petendi diz respeito à responsabilidade civil, embora não haja pretensão  condenatória, razão pela qual este R. Juízo é o corretamente competente. 

III – RÉPLICA À ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVIA “AD CAUSAM”. 



4) Alegou o Réu, em sua contestação, que é parte ilegítima para ser demandado já que atuou como representante do Exército brasileiro no soberano exercício da segurança nacional, e que sendo o Exército pessoa jurídica de direito público este é quem deveria figurar no pólo passivo da ação por conseqüência do que dispõe o artigo 37 da Constituição Federal. 




O Réu fundamentou sua contestação com base nas lições do saudoso Hely Lopes Meireles, além de citar o saudoso professor Celso Ribeiro de Bastos. 




5) A tese apresentada pelo Réu seduz e aparentemente converge para a conclusão da ilegitimidade  passiva “ad causam”, pois parte de uma análise rápida e direta do artigo 37 da Constituição Federal sem a devida e acurada interpretação. 




Não há dúvidas de que as pessoas jurídicas de direito público respondem objetivamente pelos danos que seus agentes causarem a terceiros sendo-lhes assegurado, contudo, o direito de regresso em face do agente causador do dano. Porém, desta regra, concluir que o terceiro não pode demandar diretamente contra o agente da administração pública causador do dano é ir além do que prevê a norma. 




O administrado lesionado pode demandar diretamente a pessoa jurídica de direito público ou o agente que a representa ou a ambos, a seu critério, de acordo com a maneira pela qual pretenda exercer sua pretensão, haja vista que o artigo 37 da Constituição Federal não limitou (e nem poderia) a pretensão de demandar do administrado lesionado. 



Se o lesionado preferir demandar diretamente a administração pública é porque optou pela responsabilidade objetiva e se preferir demandar diretamente o agente causador do dano é porque optou pela responsabilidade subjetiva e deverá, pois, nesta última hipótese, comprovar a culpa do agente público na causa do dano. 




6) O Professor Celso Antônio Bandeira de Mello, em seu Curso de Direito Administrativo, 18ª edição, Malheiros, 2005, tópico XX, parágrafos 96 e seguintes, pp. 957 e ss., contesta a opinião de que o lesado por ato de agente público não tem ação de reparação contra este, mas somente contra a Administração Pública. 



Como afirma com muita propriedade o Professor Bandeira de Mello a norma do art. 37, parágrafo 6º "visa a proteger o administrado, oferendo-lhe um patrimônio solvente e a possibilidade da responsabilidade objetiva em muitos casos. Daí não se segue que haja restringido sua possibilidade de proceder contra quem lhe causou dano. Sendo um dispositivo protetor do administrado, descabe extrair dele restrições ao lesado." Por fim, conclui o jurista: “ A interpretação deve coincidir com o sentido para o qual caminha a norma, ao invés de sacar dela conclusões que caminham na direção inversa, benéfica apenas ao presumido autor do dano”.  



7) Ressalta-se, ainda, a outra questão muito bem posta pelo professor Bandera de Mello, no sentido de que a norma do artigo 37 não poderia vir beneficiar ou proteger o agente causador do dano. Não é uma norma de proteção ao causador de dano e nem poderia ser, pois não haveria sentido uma norma jurídica proteger o agente causador de um dano, mormente em situações como a do presente caso, em que os danos causados pelo Réu foram os mais horripilantes possíveis e contrários aos princípios básicos da República Federativa do Brasil. 




8) Por fim, para colocar pá de cal na questão, pedimos vênia para transcrever trechos de acórdão do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, que ao Julgar o Recurso Extraordinário nº 90.071-3, de Santa  Catarina, assentou o entendimento sobre a possibilidade de se demandar diretamente o agente público causador de dano ao administrado: 

 Ementa: - Responsabilidade cível das pessoas de direito público- Ação de indenização movida contra o ente público e funcionário causador do dano – possibilidade.
O fato de a constituição federal prever direito regressivo às pessoas jurídicas de direito público contra o funcionário responsável pelo dano não impede que este último seja acionado conjuntamente com aquelas, vez que a hipótese configura típico litisconsórcio facultativo –voto vencido. Recurso extraordinário conhecido e provido.  
(...)

Há, pois, uma única dívida e duas responsabilidades: a da administração, e a do autor do dano, fundamento na teoria da  culpa. Quem deve ao lesado, em princípio, é aquela: mas este também é responsável pela dívida, desde que tenha agido com culpa ou dolo.

- Esta afirmativa, todavia, não leva, data vênia, extremismo de Hely Lopes Meirelles, de que a ação só pode ser ajuizada contra a entidade pública responsável, não sendo admissível à inclusão do servidor na demanda (Direito administrativo Brasileiro. Pág.610). Pois, não há dúvida de que existe conexão entre as duas ações: contra a administração, e a desta contra o autor do dano. 

- Por outro lado, a norma visa à proteção do lesado. Propondo ação apenas contra a administração, compete –lhe provar apenas a materialidade do fato e o nexo causalidade. Isto é, de que do ato praticado pelo funcionário, terá de demonstrar também a culpa ou dolo do autor do dano. (Grifamos).



9) Portanto, ainda que se tratasse de ação reparatória, caberia ao lesado diretamente demandar contra o agente público. No caso, porém, a ação ajuizada não é de reparação de dano, mas sim meramente declaratória. Logo, a preliminar argüida pelo Réu não tem a menor razão de ser.

IV – RÉPLICA À ALEGAÇÃO DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR – IMPROPRIEDADE DA AÇÃO MERAMENTE DECLARATÓRIA. 




10) Alegou o Réu que os Autores não só aforaram ação meramente declaratória, mas que cumularam a ação, também, com pedido constitutivo de direito, ao requererem que o Juiz declarasse que o Réu agiu com dolo e cometeu ato ilícito acarretando danos morais aos autores. Depois, ato contínuo, alegou o Réu que a ação meramente declaratória não é apta a constituir obrigação, elucidar comportamento das partes e nem constituir fatos ou direitos antes inexistentes.  



11) Na verdade, esta o Réu a alegar que “a ação declaratória é incabível para prescrição de fatos”.




A tese assim avançada é claramente absurda. Senão, vejamos, a disposição do art.4º do nosso Código de Processo Civil remonta, por via do direito italiano, à Zivilprozessordnung alemã de 1877, substituída por outra ordenação de 1950. No §256 desta última, encontramos a seguinte norma:



“Ação declaratória – para a declaração da existência ou não existência de uma relação jurídica, reconhecimento de um documento ou declaração de sua inautenticidade, pode ser proposta uma ação, se o autor tem um interesse jurídico em que a relação jurídica, ou autenticidade ou inautenticidade do documento sejam, mediante decisão judicial, desde logo declarada.”5 





Ora, pergunta-se, como é possível que o juiz declare a existência ou inexistência de uma relação jurídica, a autenticidade ou inautenticidade de um documento, sem apreciar fato? O que deve, então, o magistrado examinar para poder proferir uma sentença? Compêndios doutrinários? Decisões jurisprudenciais? Francamente, a interpretação que o Réu dá à norma do art.4° do nosso Código de Processo assemelha-se estranhamente a uma sessão de julgamento simulado, para ilustração de estudantes de direito... 




13) Em nenhum momento os Autores requereram na presente  demanda que o Juiz declarasse fatos, não é disto que se trata. O pedido e a causa petendi dizem respeito ao reconhecimento da existência de uma relação de responsabilidade por danos morais, causada por atos e omissões do Réu, muito embora os Autores não pleiteiem indenização alguma.




Não há pedido condenatório. Trata-se de ação meramente declaratória de relação jurídica havida entre os Autores e o Réu. Apenas para se ilustrar o conceito e alcance da ação meramente declaratória, pede-se vênia para a transcrição de parte do acórdão do Recurso Especial nº 4.766, do Rio de Janeiro, cujo relator foi o Ministro ILMAR GALVÃO, que foi publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça, número 21, de maio de 1991, páginas 400 a 403:
(...) As declaratórias, como se sabe, são ações que, no dizer de AGNELO AMORIM FILHO (Rev. De Direito Processual Civil, 4º vol., pág. 119), “não dão, não tiram, não proíbem, não permitem, não extinguem e nem modificam nada. Em resumo, não impõem prestações, nem sujeições, nem alteram, por qualquer forma, o mundo jurídico. Por força de uma sentença declaratória, no mundo jurídico nada entra, nada se altera, e dele nada sai”.


Assim, não são meios de reclamar uma prestação – o que é próprio das condenatórias – nem são, tampouco, meio de exercício de quaisquer direitos (criação, modificação ou extinção de um estado jurídico) – para o que existem as constitutivas. Visam apenas a obtenção de certeza jurídica, isto é, a proclamação judicial da existência ou inexistência de determinada relação jurídica, acrescenta o mencionado autor.


Daí ser fácil concluir que o conceito de ação declaratória é vesceralmente inconciliável com os institutos da prescrição, que atingem as condenatórias, e de decadência, que golpeia as constitutivas: as ações dessa espécie não estão, e nem podem estar, ligadas a prazos prescricionais ou decadenciais.


Tanto assim é que, entre os vários prazos extintivos encontrados no art. 178 do Código Civil, não há um só que se refira a ações declaratórias propriamente ditas.


Daí haverem CHIOVENDA e FERRARA (invocados pelo excelente AGNELO AMORIM FILHO, na obra citada) concluído que o exercício da ação declaratória não se limita pela prescrição, nem pela decadência, mas apenas pela ausência de interesse de agir, o que ocorre quando, v.g., a ação declaratória correspondente já está alcançada pela prescrição. Essa, igualmente, a opinião de AGRÍCOLA BARBI, em seus Comentários ao Código de Processo Civil (ed. Forense, 1977, I/I/87).


Aplicando esses ensinamentos ao caso sob exame, tem-se que a ação, na parte em que é meramente declaratória, i.e., naquela em que os autores buscam afastar dúvida acerca da existência de seu direito ao recálculo dos vencimentos, com base no diploma legal, não pode ser tida como alcançada pelo prazo extintivo do Decreto nº 20.910/32, prazo esse que somente diz respeito às ações sujeitas à prescrição e à decadência, institutos que, diga-se de passagem, à época da elaboração do mencionado diploma legal, não possuíam ainda contornos nítidos, tanto que os respectivos prazos aparecem sob um único título do Código Civil (arts. 177 a 179).


Como é fácil de ver, o interesse à declaração, na hipótese examinada, continua vivo, já que viva persiste a pretensão condenatória relativa às diferenças de vencimentos, conquanto já limitada ao período não alcançado pela prescrição qüinquenal do referido art. 1º, Decreto nº 20.910/32.


Decidindo de acordo com esse entendimento, não merece qualquer censura o v. acórdão recorrido.


Conheço do recurso, mas lhe nego provimento.



Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso, mas negou-lhe 

provimento. (Grifamos).



15) Os autores podem, com efeito, mesmo tendo direito a pleitear a condenação do Réu ao cumprimento de uma prestação, preferir, por razões de ordem moral, apenas a declaração da certeza de seu direito.




Ora, na presente demanda, os Autores não formularam  nenhum pedido condenatório, e disseram por quê: eles somente estão interessados em ver reconhecida e publicada a relação de autoria dos atos ignominiosos que foram praticados contra a sua dignidade de cidadãos.




É essa satisfação de ordem moral que os Autores esperam, confiantemente, do Poder Judiciário de um Estado Democrático de Direito.
V – RÉPLICA À ALEGAÇÃO DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR – INDEFERIMENTO DA PETIÇAÕ INICIAL. 




16) Neste tópico o Réu abusou da alucinação jurídica ao afirmar que os Autores “de forma oblíqua, pretendem obter sentença civil com efeitos de condenação criminal pelos supostos crimes de tortura que hoje estão cobertos pela anistia”. 




Francamente, os Autores não pretendem obter sentença civil com efeitos de condenação criminal, já que é impossível tal transmutação dos interesses jurídicos distintos. Em verdade, neste tópico, o Réu pretende, de maneira indevida e inoportuna, trazer como elemento de defesa, as disposições da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979 (lei de anistia), e por saber do absurdo de sua alegação, o Réu, inovou, novamente, ao afirmar que os Autores não estão a  infringir a Lei de anistia propriamente dita, mas tão somente o “espírito” da referida lei. Trata-se, então, de uma infração transcendental da lei posta!




17) Ora Excelência, conforme já havia sido argumentado às fls. 43/44, a lei de anistia abrange apenas crimes e nada tem a ver com situações de responsabilidade civil ou administrativa e, menos ainda, com demandas judiciais de caráter meramente declaratório, como é o caso, razão pela qual não pode sequer ser levada em consideração. 

VI – RÉPLICA À ALEGAÇÃO DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR – EXTINÇAÕ DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO – “PRESCRIÇÃO”. 



18) A exceção de prescrição é de ser rejeitada.




Ao dispor o Código de Processo Civil de 1973, contrariamente ao direito anterior, que a prescrição é uma exceção de mérito (art. 269 – IV), endossou a concepção alemã, vigente desde o século XIX, segundo a qual a prescrição acarreta a perda da pretensão e não da ação judicial propriamente dita.



O conceito da prescrição remonta à elaboração pandectista,  notadamente à obra de Windscheid, e acabou sendo escrito no Código Civil de 1894, § 194, do seguinte teor.




“Objeto da prescrição (I) O direto de exigir de outrem um agir ou não-agir (pretensão ) submete-se à prescrição.”




A idéia central de pretensão é dada pelo verbo exigir (verlangen), o qual tem por objeto uma ação ou omissão do sujeito passivo.




Nem todo direito subjetivo, por conseguinte, comporta o exercício de uma pretensão por parte do seu titular, mas somente aqueles direitos em que a satisfação do interesse do sujeito ativo realiza-se mediante a colaboração do devedor, como é o caso paradigmático do direito de crédito.
 Quando o direito subjetivo diz respeito ao mero reconhecimento da existência ou inexistência de uma relação jurídica, ou quando ele consiste num poder de criar, modificar ou extinguir uma relação jurídica mediante a simples manifestação unilateral de vontade ( direito potestativo), não há pretensão e, por conseguinte, não há falar-se em prescrição ( embora possa haver a imposição legal de um prazo de decadência).




Ora, a res in iudicio deducta na ação declaratória não é exigência de que o réu cumpra determinada ação ou omissão à qual se obrigou, mas o direito do autor de ver certificada a existência ou inexistência de uma relação jurídica, ou então autenticidade ou falsidade de um documento(Cód. Proc. Civil, art.4º).



Tanto assim é, que a lei admite o ajuizamento de uma ação de mero provimento declaratório, “ainda que tenha ocorrido a  violação do direito” (mesmo dispositivo, parágrafo único). Por exemplo, apesar de já ocorrido o inadimplemento da obrigação, o credor pode preferir obter a certificação judicial da existência ou inexistência da relação de crédito, em lugar de exercer a pretensão de cobrança.




Ora, o pedido inicial no presente processo, tal como expresso na peça inaugural (fls.11), foi exatamente este:

“A) A presente ação seja julgada totalmente procedente, reconhecendo-se a existência de relação jurídica entre os AUTORES e o RÉU para o fim de declarar que o RÉU, por agir com dolo e cometer ato ilícito passível de reparação, causou danos morais e danos à integridade física dos AUTORES Janaina de Almeida Teles; Edson Luiz de Almeida Teles; César Augusto Teles e Marília Amélia de Almeida Teles...”




Como se vê, nada se exigiu nem se podia exigir do Réu. A certificação pedida é ato da exclusiva competência do Poder Judiciário, figurando o Réu no processo, tão só, como a parte em relação à qual os efeitos dessa declaração hão de se produzir.




Como falar, pois, em prescrição?




De mais a mais, conforme já havia sido aduzido na peça exordial (fls. 27/36, itens 72 a 98), em que se demonstrou, inclusive, com citação de diversos julgados do Superior Tribunal de Justiça, que não há que se falar em prescrição em virtude da natureza do direito material aduzido, razão pela qual a presente preliminar deve ser totalmente afastada.




Por fim, para arrematar a questão da prescrição, pedimos licença para transcrever trechos da sentença proferida nos autos da Ação Ordinária n.º 1999.61.00.042678-4, que Percival Menon Maricato aforou em face da União Federal em caso semelhante ao presente: 

A jurisprudência é unânime no sentido de que se tratando de violação de direitos fundamentais, protegidos pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e pela Constituição Federal, não se aplica a disposição restrita do Decreto nº 20.910/32 (prescrição qüinquenária).

O artigo 14 da Lei nº 9.140/95, por sua vez, reabriu os prazos prescricionais no que tange às indenizações postuladas por pessoas que, embora não desaparecidas, sustentem ter participado ou ter sido acusadas de participação em atividades políticas no período de 02 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979 e, em conseqüência, tenha sido detidas por agentes políticos.

A dignidade da pessoa humana é hoje, sem dúvida, considerada um princípio geral de direito de todos os povos e o direito brasileiro o encampa tanto na esfera internacional quanto na esfera interna. A leitura de Tratados e Convenções ratificados pelo Brasil, assim como a leitura de nossa Constituição e de leis ordinárias específicas levam a esse entendimento.

Na salvaguarda prática dos direitos humanos, não basta a proteção dos textos legais, fazendo-se necessário o socorro do Judiciário quando para isso é solicitado. A eficácia da garantia desses direitos muitas vezes não é viabilizada por diversas questões alheias ao papel desempenhado pelo Poder Judiciário, mormente a existência de legislação infraconstitucional visivelmente reducionista do direito protegido, como também a existência de atos administrativos ainda mais reducionistas, a inexistência de instituições, regras de procedimento e homens animados pela cultura de protegê-los. Porém, acreditamos que o Poder Judiciário tem a difícil função de proteger os direitos assegurados à pessoa humana e condenar quaisquer atos lesivos à dignidade, sejam eles realizados em qualquer tempo.

Retomando o raciocínio esposado, ressalto que o Brasil se encontra inserido num instrumento de grande importância na proteção dos direitos humanos, qual seja, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada em São José da Costa Rica (1969), cujo texto entrou em vigor em 1978. Dentro do universo dos direitos assegurados por essa Convenção, destacam-se os direitos à personalidade jurídica, o direito à vida, o direito a não ser submetido à escravidão, o direito à liberdade, o direito a um julgamento justo, o direito à compensação em caso de erro judiciário, o direito á privacidade, o direito à liberdade de consciência e religião, o direito à liberdade de associação, o direito ao nome e à nacionalidade, o direito à liberdade de movimento e de resistência, o direito de participar do governo, o direito à igualdade perante a lei e o direito à proteção judicial.
Além disso, Há que se consagrar a compensação de que o direito tem no homem a sua preocupação maior, motivo pelo qual não permite interpretação restritiva em situação de atos de tortura que atingem diretamente a integridade moral, física e a dignidade do ser humano.

O dano noticiado e provado atinge o mais consagrado direito da cidadania: o de respeito pelo Estado à vida e de respeito à dignidade humana. O delito de tortura é hediondo. (Grifamos).

VII – RÉPLICA AO MÉRITO – A atuação do Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra no DOI do II Exército em São Paulo




Como seria de se esperar, o Réu procurou, em sua contestação, apresentar-se, durante a sua passagem pelo Exército Nacional, como um oficial unicamente empenhado em defender a ordem pública contra os seus subversores, cumprindo de modo rigoroso os seus deveres funcionais.




Acontece que entre outubro de 1969 e dezembro de 1973, enquanto comandou o DOI – Destacamento de Operações de Informações do II Exército em São Paulo, estiveram presas na unidade sob o seu comando cerca de 2 mil pessoas. Delas, 502 (quinhentas e duas) denunciaram torturas e pelo menos 40 (quarenta) foram assassinadas (Cf. ELIO GASPARI, A Ditadura Encurralada, São Paulo, Companhia das Letras, 2004, pp. 476/477). Repita-se: quarenta presos foram assassinados nas dependências da unidade sob o comando do Réu.




O Réu afirma que nunca torturou e, por maioria de razão, nunca matou ninguém. Mas é crível que não tenha jamais tomado conhecimento do que se passava nas dependências do sinistro DOI, localizado na Rua Tutóia, na Capital paulista, enquanto exercia o seu comando? O dilema fica posto: ou o Réu é um grandissíssimo mentiroso, ou foi de uma inacreditável negligência e indiferença ao exercer o seu comando militar naquela unidade. Em qualquer das hipóteses, desonrou profundamente as nossas Forças Armadas e violou a dignidade da pessoa humana.




Aliás, naquela posição funcional, o Réu não se limitou a administrar uma prisão. Foi também um perseguidor ativo dos inimigos do regime militar. Atuava com um codinome, Tibiriçá, e manteve sob sua direção vários agentes infiltrados entre os grupos chamados subversivos, agentes esses apelidados significativamente de cachorros. O canil do Coronel Ustra, enquanto comandante do DOI em São Paulo, contava com uma dezena de cachorros (cf. ELIO GASPARI, A Ditadura Escancarada, São Paulo, Companhia das Letras, 2002, pág. 349).




E em que consistiam as torturas aplicadas aos presos do DOI do II Exército, e que levaram quarenta pessoas à morte?




O ex-tenente do Exército Marcelo Paixão de Araújo, torturador confesso do 12º RI de Belo Horizonte de 1968 a 1971, descreve o método de apuração coativa da verdade, o qual, com pequenas variações, foi aplicado Brasil afora naquele período:

“A primeira coisa era jogar o sujeito no meio de uma sala, tirar a roupa dele e começar a gritar para ele entregar o ponto (lugar marcado para encontros dos militantes do grupo). Era o primeiro estágio. Se ele resistisse, tinha um segundo estágio, que era, vamos dizer assim, mais porrada. Um dava tapa na cara. Outro, soco na boca do estômago. Um terceiro, soco no rim. Tudo para ver se ele falava. Se não falava, tinha dois caminhos. Dependia muito de quem aplicava a tortura. Eu gostava muito de aplicar a palmatória. É muito doloroso, mas faz o sujeito falar. Eu era muito bom na palmatória. [...] Você manda o sujeito abrir a mão. O pior é que, de tão desmoralizado, ele abre. Aí se aplicam dez, quinze bolos na mão dele com força. A mão fica roxa. Ele fala. A etapa seguinte era o famoso telefone das Forças Armadas. [...] É uma corrente de baixa amperagem e alta voltagem. [...] Não tem perigo de fazer mal. Eu gostava muito de ligar nas duas pontas dos dedos. Pode ligar numa mão e na orelha, mas sempre do mesmo lado do corpo. O sujeito fica arrasado. O que não se pode fazer é deixar a corrente passar pelo coração. Aí mata. [...] O último estágio em que cheguei foi o pau-de-arara. Isso era para o queixo-duro, o cara que não abria nas etapas anteriores. Mas pau-de-arara é um negócio meio complicado. [...] O pau-de-arara não é vantagem. Primeiro, porque deixa marca. Depois, porque é trabalhoso. Tem de montar a estrutura. Em terceiro, é necessário tomar conta do indivíduo porque ele pode passar mal” (Apud ELIO GASPARI, A Ditadura Escancarada, cit., pp. 182/183).

A “comiseração” do Réu no tratamento dos filhos menores dos presos




Mais uma vez, vem o Réu contar a história da carochinha de sua compaixão para com os Autores JANAÍNA DE ALMEIDA TELES e EDSON LUÍS DE ALMEIDA TELES, quando da prisão e recolhimento de seus pais no DOI de São Paulo. Ele tencionava entregá-los ao Juiz de Menores, mas cedeu piedosamente às instâncias dos pais das crianças e as manteve no presídio durante alguns dias, até que uma abnegada oficial da Polícia Militar delas se ocupasse, levando-as para a sua casa.




É realmente preciso ser muito tolo, para não perceber que o bravo Coronel não tinha como entregar as crianças ao Juiz de Menores. Afinal, que história contaria ele ao magistrado? Onde  encontrara os menores? No meio da rua? Por acaso ainda se ignora que todas, absolutamente todas as prisões efetuadas pelos oficiais dos DOIs, àquela época, processavam-se fora da legalidade? Como, com que fundamento justificar, nessas condições, o acionamento do Juizado de Menores?




Que o Réu tenha um mínimo respeito à inteligência de V. Excia., MM. Juiz, e não venha posar de ínclito varão de Plutarco neste processo!




Termos em que, pede deferimento.




São Paulo aos 28 de Julho de 2006


Fábio Konder Comparato
Aníbal Castro de Sousa  


Advogado



Advogado


OAB/SP n° 11.118

OAB/SP n° 162.132































































� Gegenstand der verjährung – Das recht, vom einem anderem ein Tun oder ein


Unterlassen zu verlangen (Aanspruch), unterliegt der verjährung.


� Cf. PONTES DE MIRANDA, Tratado de direito privado, t.6, 3ed. §665, 4): “Certamete, é preciso que exista pretensão para que se dê a prescrição”.


� Cf. LARENZ/WOLF, Allgemeiner Tell dês Bürgerlicher Rechts, 8ª ed., Munique, Verlar C.H. Beck, pág. 349.


� LAREZ/WOLF, op. Cit. , pág. 335. No mesmo sentido a doutrina processualística alemã; cf. ROSEMBERG/SCHWAB/GOTTWALD, zivilprozessrecht, 15º ed. , Minique, verlag C. H. Beck, § 93, pp.518 e ss.
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